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Processo nº 0032010-80.2009.8.19.0001 (2009.001.032290-1)
JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL PROCESSO Nº: 2009.001.032290-1 Ação: COBRANÇA (ORDINÁRIO) AUTOR(A): CLÍNIO LEANDRO L. LYRA e JOÃO CONSTANTINO Ré(u): PEDRO KONSTANTINO WOLCOW SENTENÇA Vistos etc. CLÍNIO LEANDRO L. LYRA e JOÃO CONSTANTINO propuseram Ação de Cobrança de Honorários Advocatícios em face de PEDRO KONSTANTINO WOLCOW, representado por sua Curadora, Leila dos Santos Chagas, alegando que o suplicado, em 1971, propôs ação em face da União Federal, distribuída ao Juízo da 5ª Vara Federal, cuja ação foi julgada extinta sem resolução de mérito, haja vista ter sido o autor, ora suplicado, carecedor do direito de agir. Aduzem, também, que o suplicado contratou os suplicantes para proporem a Ação Rescisória de Sentença junto à instancia superior, tendo os suplicantes logrado êxito na pretensão, cujo Acórdão determinou que o Juízo da 1ª instancia apreciasse o mérito da causa. Acrescentam que, no segundo julgamento da ação, o pedido foi julgado procedente e condenada a União Federal a reformar o autor que era militar, como 3º Sargento, e a pagar-lhe os proventos desde a data do seu desligamento. Informam que o suplicado se obrigou no contrato firmado entre as partes a pagar aos suplicantes 20% sobre o valor cobrado, sendo que, em fase de execução da sentença, o suplicado nomeou outros patronos. Requerem, assim, a condenação do suplicado no pagamento dos seus honorários. Juntam os documentos de fls. 05/36; 48/50; 70/145 e 150/151. Citado, o réu contesta o pedido, arguindo, preliminarmente, a inépcia da inicial, já que da narração não decorre logicamente a conclusão; a falta de interesse de agir, já que poderiam habilitar o seu crédito na execução que tramita entre o contestante e a União; a impossibilidade jurídica do pedido, vez que, o réu não recebeu as quantias que lhe são devidas. No mérito, alega que os autores não representavam o réu na fase de execução da sentença. Junta os documentos de fls. 169. Manifestam-se, os autores, sobre a resposta, às fls. 183/184. Em provas, às fls. 190. Promoção do Ministério Público, opinando pela procedência em parte do pedido, fls. 198/199. É o relatório Passo a decidir: Trata-se, na espécie, de Ação de Cobrança de honorários advocatícios. Restou incontroverso das provas dos autos, que o réu propôs ação em face da união Federal, alegando que foi ex-soldado do Exército, e que sofreu um acidente em manobras de instrução, tendo sido excluído da unidade por incapacidade física, requerendo que a União o reformasse como 3º Sargento, e, por via de consequência, que pagasse os soldos integrais e em atraso. Inconteste, ainda, que a ação foi extinta sem resolução de mérito, quando, então, o réu contratou os autores para defenderem os seus interesses propondo Ação Rescisória, na qual foi acolhida a pretensão autoral e determinado em instância superior a apreciação do mérito da causa pelo Juízo de 1º Grau. Pacífico, também, que os pedidos da ação foram julgados procedentes, e que o réu não efetuou o pagamento dos honorários contratados, destituindo os autores do processo. Pleiteiam, os autores, a condenação do réu ao pagamento dos honorários advocatícios contratados. O réu contesta o pedido, arguindo, preliminarmente, a inépcia da inicial, a falta de interesse de agir, e a impossibilidade jurídica do pedido. Revela-se inconsistente as arguições. - a uma, porque, a inicial preencheu os requisitos dos arts. 282 e 283, CPC, sendo que, inclusive, possibilitou ao réu o exercício da ampla defesa; - a duas, porque os autores necessitam de um provimento jurisdicional para dirimir controvérsia instaurada pela recusa do réu em subordinar-se à sua pretensão, valendo acrescentar que os autores necessitam de um título reconhecendo o seu direito de receber os honorários contratuais, para se habilitarem na execução que promove o réu em face da União; - a três, porque o pedido é amparado, em tese, pelo nosso direito objetivo, sendo certo que, a partir do momento em que o réu outorgou poderes para outros patronos para cumprirem a sentença, nasceu o direito dos autores de pleitearem os seus honorários. No mérito, alega, o réu, que os autores não representam o réu na fase de execução, reconhecendo que não efetuou o pagamento dos honorários contratados. Acrescente-se que o direito dos autores independe da conclusão da execução na ação que tramita na Vara Federal, na medida em que o réu rompeu unilateralmente o contrato, o que faz incidir a cláusula IV do ajuste firmado entre aqueles. (fls. 09) De todo o exposto, é forçoso concluir que merece acolhida a pretensão dos autores, devendo réu pagar-lhes a quantia correspondente a 20% de R$495.557,61 (fls. 149), ou seja, R$99.111,52. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, e condeno o réu a pagar aos autores a quantia de R$99.111,52, corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a contar de março/09 (fls. 151). Condeno, ainda, o réu, em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P. R. I. Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2010. IONE PERNES JUÍZA DE DIREITO.
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